
MEDIDA CAUTELAR NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL 709 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO

REQTE.(S) :ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO 
BRASIL (APIB) 

ADV.(A/S) :LUCAS CRAVO DE OLIVEIRA 
REQTE.(S) :PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB 
ADV.(A/S) :DANIEL ANTONIO DE MORAES SARMENTO 
REQTE.(S) :PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL) 
ADV.(A/S) :ANDRE BRANDAO HENRIQUES MAIMONI 
REQTE.(S) :PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL 
ADV.(A/S) :PAULO MACHADO GUIMARAES 
REQTE.(S) :REDE SUSTENTABILIDADE 
ADV.(A/S) :DANIEL ANTONIO DE MORAES SARMENTO 
REQTE.(S) :PARTIDO DOS TRABALHADORES 
ADV.(A/S) :EUGENIO JOSE GUILHERME DE ARAGAO 
REQTE.(S) :PARTIDO DEMOCRATICO TRABALHISTA 
ADV.(A/S) :LUCAS DE CASTRO RIVAS 
INTDO.(A/S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
INTDO.(A/S) :FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL FEDERAL 
AM. CURIAE. :CONSELHO INDIGENISTA MISSIONARIO CIMI 
ADV.(A/S) :RAFAEL MODESTO DOS SANTOS 
AM. CURIAE. :CONECTAS DIREITOS HUMANOS -  ASSOCIAÇÃO 

DIREITOS HUMANOS EM REDE 
ADV.(A/S) : JULIA MELLO NEIVA 
ADV.(A/S) :GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO 
ADV.(A/S) :GABRIEL ANTONIO SILVEIRA MANTELLI 
ADV.(A/S) :THIAGO DE SOUZA AMPARO 
AM. CURIAE. : ISA INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL 
ADV.(A/S) : JULIANA DE PAULA BATISTA 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL 
AM. CURIAE. :MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

- MNDH 
ADV.(A/S) :CARLOS NICODEMOS OLIVEIRA SILVA 
AM. CURIAE. :CONSELHO INDIGENA TAPAJOS E ARAPIUNS 
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AM. CURIAE. :TERRA DE DIREITOS 
ADV.(A/S) :LUCIANA CRISTINA FURQUIM PIVATO E 

OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :COMISSAO GUARANI YVYRUPA 
ADV.(A/S) :ANDRE HALLOYS DALLAGNOL 
ADV.(A/S) :GABRIELA ARAUJO PIRES 
AM. CURIAE. :FÓRUM DE PRESIDENTES DE CONSELHOS 

DISTRITAIS DE SAÚDE INDÍGENA - FPCONDISI 
ADV.(A/S) :RODOLFO DE ALENCAR MILFONT 
AM. CURIAE. :UNIÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO VALE DO 

JAVARI (UNIVAJA) 
ADV.(A/S) :THAYSE EDITH COIMBRA SAMPAIO 
ADV.(A/S) :ALUISIO LADEIRA AZANHA 

DECISÃO  : 

1. Intime-se  a  Procuradoria-Geral  da  República,  para 
ciência  do conteúdo integral  destes  autos,  com vistas  à  apuração de 
eventual  crime  de  desobediência  (art.  330,  CP)  em  virtude  do 
descumprimento das decisões judiciais nele proferidas, bem como para 
fins de responsabilização das autoridades envolvidas.  Saliento que os 
fatos  nele  narrados  podem guardar  parcial  relação  com  a  grave  crise 
humanitária na Terra Indígena Yanomami.

2. Intime-se,  igualmente,  a  Superintendência  Regional  da 
Polícia  Federal  de  Roraima acerca  deste  feito,  em razão  da  possível 
existência informações relevantes para o inquérito em que se apura a 
prática  de  crime  de  genocídio  e  de  omissão  de  socorro  contra  a 
População Yanomami, tal como noticiado pela imprensa.

3. Em razão da mudança de governo, intime-se,  por fim, a 
União, o Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o Ministério da 
Saúde,  o  Ministério  da  Cidadania,  a  Fundação  Nacional  do  Índio  – 
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FUNAI e o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis - 
IBAMA, para ciência do inteiro teor deste feito e dos múltiplos planos e 
providências pendentes de cumprimento parcial ou total,  com impacto 
sobre a vida, a segurança e a saúde de  diversas comunidades indígenas, 
tais  como:  Plano  de  Barreiras  Sanitárias,  Plano  de  Enfrentamento  da 
COVID-19  para  Povos  Indígenas,  extensão  dos  serviços  especiais  de 
saúde indígena em favor de comunidades residentes em áreas indígenas 
pendentes  de  homologação,  priorização  da  vacinação  de  tais  povos, 
distribuição de cestas básicas de alimentos.

4. Determino à União que apresente, no prazo de 30 (trinta) 
dias  corridos,  diagnóstico  da  situação  das  comunidades  indígenas, 
planejamento  e  respectivo  cronograma  de  execução  das  decisões 
pendentes de cumprimento. A apresentação do plano deve ocorrer sem 
prejuízo da adoção de toda e qualquer medida de emergência necessária 
à proteção à vida, à saúde e à segurança das comunidades. Em paralelo a 
tais  providências,  este  Relator  promoverá  audiências  com  distintas 
autoridades e experts, a fim de facilitar tal processo.

Brasília, 30 de janeiro de 2023.

MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO
                                                RELATOR 
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